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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ANDERSON LAUREANO SILVANO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO 
QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. ESCALADA. 
AUSÊNCIA DE PERÍCIA. COMPROVAÇÃO DA QUALIFICADORA POR 
OUTROS MEIOS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL  NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese, o Tribunal de origem manteve a condenação pelo 
delito na modalidade qualificada por entender, a partir do acervo 
probatório dos autos, pela existência de provas robustas quanto aos 
meios empregados nos crimes praticados pelo réu, a saber: 
depoimentos da vítima e dos policiais militares, confissão do 
acusado, além de filmagens do local objeto do arrombamento e da 
escalada. Dessa forma, não há ilegalidade na manutenção das 
qualificadoras previstas no art. 155, § 4.º, incisos I e II, do Código 
Penal.
2. A respeito da temática, os julgados mais recentes desta Corte – de 
ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção, frise-se – são no 
sentido de que, embora a prova técnica seja necessária, 
excepcionalmente, se cabalmente demonstrado o rompimento de 
obstáculo por outros elementos probatórios, o exame pericial pode 
ser suprido, mantendo-se assim a qualificadora, como no caso em 
tela.
3. Agravo regimental não provido.
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar 
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provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, 

Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                  Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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1. Na hipótese, o Tribunal de origem manteve a condenação pelo 
delito na modalidade qualificada por entender, a partir do acervo 
probatório dos autos, pela existência de provas robustas quanto aos 
meios empregados nos crimes praticados pelo réu, a saber: 
depoimentos da vítima e dos policiais militares, confissão do 
acusado, além de filmagens do local objeto do arrombamento e da 
escalada. Dessa forma, não há ilegalidade na manutenção das 
qualificadoras previstas no art. 155, § 4.º, incisos I e II, do Código 
Penal.
2. A respeito da temática, os julgados mais recentes desta Corte – de 
ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção, frise-se – são no 
sentido de que, embora a prova técnica seja necessária, 
excepcionalmente, se cabalmente demonstrado o rompimento de 
obstáculo por outros elementos probatórios, o exame pericial pode 
ser suprido, mantendo-se assim a qualificadora, como no caso em 
tela.
3. Agravo regimental não provido.
 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDERSON LAUREANO 

SILVANO contra a decisão proferida pelo Ministro Teodoro Silva Santos, às fls. 
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408/415, que denegou a ordem de habeas corpus, ementada nos seguintes 

termos:
 
HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO QUALIFICADO. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. ESCALADA. AUSÊNCIA DE PERÍCIA. 
COMPROVAÇÃO DA QUALIFICADORA POR OUTROS MEIOS. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. PEDIDO NÃO CONHECIDO. 
 
Consta que o agravante foi condenado, em primeiro grau, às penas de 

04 (quatro) anos, 04 (quatro) meses e 15 (quinze) dias de reclusão, em regime 

inicial fechado, e 19 (dezenove) dias-multa como incurso no art. 155, §§ 1º e 4º, 

II, do Código Penal (FATO 1), art. 155, §§ 1º e 4º, I e II, do CP (FATO 2), art. 

155, §§ 1º e 4º, II, do CP (FATO 3) e art. 155,§§ 1º e 4º, I e II, do CP (FATO 4), 

c/c o art. 71, caput, do Código Penal.

Em seguida, o Tribunal de origem deu parcial provimento ao recurso 

defensivo para alterar o regime prisional inicial para o semiaberto.

Nas razões do writ, a impetrante postulou o afastamento das 

qualificadoras do rompimento de obstáculo e da escalada, porque não teria 

havido perícia para comprovar tais circunstâncias. Argumentou que os exames 
periciais não foram realizados por pura inoperância do Estado-acusação, que 

sequer justificou a impossibilidade de realização da perícia (fl. 8).

Nas razões do agravo regimental, a Defesa reitera os fundamentos da 

inicial do writ.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo ao colegiado competente.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera. 

Na hipótese, a Corte local assim dirimiu a controvérsia relativa às 

qualificadoras do rompimento de obstáculo e da escalada (fls. 13-14; grifamos):
 
1. Pleito de afastamento da qualificadora do rompimento de obstáculo 
(Fatos 2 e 4)
Pretende a defesa o afastamento da qualificadora do rompimento de 
obstáculo em relação aos fatos 2 e 4, ao argumento de que não foi 
produzido laudo pericial e que '[...] meras declarações de testemunhas 
de que houve arrombamento, ou até mesmo de eventual confissão do 
acusado, não são suficientes para embasar conclusão ao contrário.'.
O pleito, adianto, não comporta acolhimento.
Digo isso porque, na hipótese, a prova é farta a respeito da 

Documento eletrônico VDA41791472 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 04/06/2024 13:35:38
Código de Controle do Documento: 3cc2770b-63a5-4ef7-851d-a2795eb571f3



circunstância do arrombamento. Muito embora ausente laudo técnico, 
a qualificadora ficou devidamente comprovada através da confissão 
do acusado e por meio do vídeo acostado no evento 1, ÁUDIO19, o 
qual mostra o exato momento em que recorrente corta as cordas que 
prendiam a escada de alumínio, rompendo o obstáculo para subtrair o 
objeto.
[...]
2. Pleito de afastamento da qualificadora da escalada (Fatos 1 a 4)
Como visto no relatório, pretende a defesa o afastamento da 
qualificadora da escalada. Para tanto, sustenta que '[...] inexiste 
qualquer imagem que tenha flagrado a ação do apelante no momento 
em que pulou o muro, de modo a não haver qualquer elemento que 
denote esforço incomum, tampouco que o recorrente tenha se utilizado 
de qualquer artefato para tal.'.
Sem qualquer razão.
[...]
Fortes em tais conceitos, o depoimento das vítimas e dos policiais 
militares, bem como as imagens da câmera de segurança do local 
(evento 1, ÁUDIO4, evento 1,ÁUDIO5, evento 1, ÁUDIO6, evento 1, 
ÁUDIO7, evento 1, ÁUDIO19, evento 1,ÁUDIO20, evento 1, ÁUDIO21 e 
evento 1, ÁUDIO22), confirmaram que o muro era alto, denotando 
esforço incomum do acionado para ingressar no local.

 

Cabe destacar que, embora a incidência das qualificadoras previstas 

no art. 155, § 4.º, incisos I e II, do Código Penal, dependa, em regra, da 

confecção de laudo pericial, em situações excepcionais é possível reconhecê-

las, mesmo sem a produção da prova técnica, desde que devidamente 

comprovado o rompimento de obstáculo ou a escalada, 
 
como no caso, por meio de robusto conjunto probatório, no qual foram 
juntadas fotografias, além dos depoimentos realizados na fase 
judicial, a dispensar no caso específico a realização de laudo pericial 
(AgRg no HC n. 663.991/SC, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 10/05/2022, DJe 12/05/2022).
 
Segundo se verifica dos trechos colacionados acima, embora seja 

incontroverso que não houve a realização de exame pericial no local dos fatos, 

as instâncias ordinárias, soberanas na análise do acervo probatório, atestaram 

categoricamente que há provas robustas quanto aos meios empregados nos 

delitos praticados pelo réu (rompimento de obstáculo e escalada). A referida 

convicção foi firmada a partir do cotejo de diversos provas, a saber: 

depoimentos da vítima e dos policiais militares, confissão do acusado, além de 

filmagens do local objeto do arrombamento e da escalada.

De fato, encontram-se precedentes que afirmam a necessidade de 
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perícia para a comprovação da qualificadora ora em exame, salvo se justificada 

a impossibilidade da produção da prova técnica.

Ocorre que, os julgados mais recentes desta Corte – de ambas as 

Turmas que compõem a Terceira Seção, frise-se – são no sentido de que, 

embora a prova técnica seja necessária, excepcionalmente, se cabalmente 

demonstrado o rompimento de obstáculo por outros elementos probatórios, o 

exame pericial pode ser suprido, mantendo-se assim a qualificadora, como no 

caso em tela.
Nesse rumo,
não se afirma que em todo caso a perícia seja desnecessária, 
tampouco que quaisquer elementos probatórios sejam suficientes para 
supri-la, mas apenas que, em certas hipóteses, se a escalada ou o 
rompimento de obstáculo exsurgem de forma nítida e indene de 
dúvidas, a condenação pela modalidade qualificada de furto pode ser 
mantida (AgRg no HC n. 797.935/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 02/10/2023, DJe 05/10/2023). 
 
Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PEDIDO DE EXCLUSÃO DA 
QUALIFICADORA REFERENTE À ESCALADA. AUSÊNCIA DE LAUDO P
ERICIAL. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. DEMONSTRAÇÃO POR 
OUTROS MEIOS DE PROVA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.
II - A jurisprudência do STJ é no sentido de ser imprescindível, nos 
termos dos arts. 158 e 167 do CPP, a realização de exame pericial 
para o reconhecimento das qualificadoras de escalada e 
arrombamento no caso do delito de furto (art. 155, § 4º, II, do CP), 
quando os vestígios não tiverem desaparecido e puderem ser 
constatados pelos peritos. Todavia, quando presentes nos autos 
elementos aptos a comprovar a escalada de forma inconteste, pode-se 
excepcionalmente suprir a prova pericial, como na hipótese, na qual a 
circunstância qualificadora foi comprovada pelo depoimento do 
funcionário da empresa detentora dos fios elétricos, dos agentes 
públicos, além da confissão do próprio réu, em ambas as fases da 
persecução penal.
Precedentes.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 895.457/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 16/5/2024)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
AUSÊNCIA DE LAUDO PERICIAL. EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA. 
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ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO COMPROVADO POR OUTROS MEIOS. 
POSSIBILIDADE.
I - Conforme ressaltado pelo Tribunal estadual, "a orientação 
jurisprudencial se pauta no sentido de ser possível a substituição do 
laudo pericial por outros meios de prova quando os vestígios do delito 
tenham desaparecido ou se as circunstâncias do crime não permitirem 
a confecção do laudo; hipótese dos autos, em que o réu não foi 
capturado em flagrante delito".
II - Na espécie, apesar de não realizado o exame pericial, constatou o 
Tribunal local que "a vítima e a testemunha foram uníssonas em 
relatar que o portão era guarnecido comum cadeado que veio a ser 
rompido para que o agente lograsse o acesso ao interior do 
estabelecimento", destacando-se ainda "que o próprio apelante admitiu 
na fase inquisitiva ter arrebentado os cadeados e a porta do imóvel 
usando uma viga de ferro", não havendo falar-se na exclusão da 
qualificadora prevista no art. 155, § 4º, I, do CP. Precedentes.
III - Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 800.822/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
12/9/2023, DJe de 15/9/2023)

 

Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as 

razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a 

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por 

seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/06/2024 
a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 24 de junho de 2024

Documento eletrônico VDA42133923 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/06/2024 00:50:21
Código de Controle do Documento: af53348d-4c18-4bbf-ac14-0778274acfbc


